
ABERTURA DAS IV JORNADAS AÇORIANAS DE DESENVOLVIMENTO
E COMPORTAMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Ponta Delgada, 22 de Abril de 2005

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Permitam-me que, em primeiro lugar, saúde o Serviço de Pediatria do Hospital do Divino Espírito Santo pela organização destas IV Jornadas Açorianas de Desenvolvimento e Comportamento da Criança e do Adolescente. Desejo, também, em nome do Governo da Região Autónoma dos Açores, as boas vindas a todos os participantes.

De forma muito breve, realço nessa saudação que este evento, graças ao dinamismo dos seus promotores, já se afirmou como um fórum privilegiado e de referência na Região de reflexão e de troca de experiências e de conhecimentos sobre temas de enorme importância na vida da criança e do adolescente. Tornou-se, também, um importante veículo de sensibilização geral para os direitos da criança e para problemáticas muito específicas da sua vivência, pelo que compete ao governo segui-lo com o maior interesse e o merecido apoio. 

Ao longo destes próximos dois dias, reputados especialistas e profissionais irão debruçar-se sobre questões que assumem cada vez maior pertinência e são motivo frequente de preocupação, e também de alguma angústia, para pais e educadores, como é o caso da hiperactividade, ou das perturbações do sono ou das dificuldades na aprendizagem. Estas Jornadas estarão, pois, a decorrer sob o signo da atenção às pessoas e da proximidade em relação aos seus problemas.

O conjunto de temas propostos para este encontro permite-me antecipar que esta será uma excelente oportunidade de aprofundar o nosso saber, colhendo instrumentos que nos permitirão abordar com maior segurança e conhecimento estas temáticas. Como presidente do Governo gostaria, assim, que destas jornadas surgissem também indicações sobre caminhos a seguir, pelas instituições públicas e pelo governo, para melhorarmos as nossas políticas.

Sendo as estruturas do sistema público regional de saúde entidades com competência em matéria de infância e juventude, que se encontram, a par de outras como as do sistema educativo, na primeira linha da intervenção de promoção dos direitos e da protecção das crianças e dos jovens, iniciativas como esta assumem particular relevo, uma vez que dão corpo à partilha de responsabilidades entre os vários actores destas áreas de intervenção. Importa, aliás, progredir numa estratégia procedimental que melhore a cooperação interdepartamental e procure todos os efeitos positivos dessa colaboração. Acresce, ainda, o importante contributo para a divulgação dos direitos da criança, nestas jornadas, em especial os direitos da criança portadora de deficiência, que, nestes últimos anos, temos vindo a tratar com maior prioridade, quer no que se refere ao acompanhamento e acolhimento quer na sua inserção especial no sistema educativo, quer através de outras medidas de discriminação positiva.

O Governo Regional dos Açores continua a considerar como prioridade a saúde e o bem-estar das suas crianças, adolescentes e jovens. A todos eles deve ser dada a possibilidade de crescer num ambiente que permita o seu desenvolvimento físico, intelectual e social harmonioso. 

A cidadania plena não se adquire aos 18 anos, com a maioridade e os direitos políticos. É um processo dinâmico que resulta da progressiva assunção de responsabilidades e da possibilidade de exercer pessoalmente os seus direitos, de acordo com a maturidade alcançada. 

Na aprendizagem da sua autonomia e na sua preparação para a vida adulta, é indispensável que a criança e o adolescente possam contar com o apoio, a compreensão e a iniciativa, não apenas dos pais, mas de todos os envolvidos no processo de socialização. O seu crescimento e desenvolvimento, o seu cuidado e protecção, são responsabilidade de toda a comunidade, devendo cada um contribuir com os seus recursos e competências. Temos, simultaneamente, a consciência que, nos Açores, progredimos muito nestes âmbitos, mas temos ainda um exigente percurso a fazer.

Ao Governo Regional dos Açores cabe especiais responsabilidades. Por isso, ao longo destes últimos anos trabalhámos arduamente pela melhoria das condições de vida das nossas crianças e das suas famílias. Continuaremos, nesta legislatura, a desenvolver uma política integrada de apoio às famílias, ampliando e melhorando a nossa rede de equipamentos de apoio, procurando obter, não só uma mais ampla cobertura do território regional mas, também, a prestação de um serviço de qualidade e eficiência. 

Para além das acções específicas de apoio à infância e juventude, nomeadamente no que se refere à prevenção do aparecimento ou do agravamento das situações de risco e de vulnerabilidade social, continuaremos a investir no acesso à educação e formação profissional, aos cuidados de saúde, à habitação e ao emprego. Tratam-se de investimentos transversais indispensáveis para que se atinjam os objectivos de coesão e sustentabilidade social que almejamos. O programa do IX Governo Regional inclui, por outro lado, um importante conjunto de medidas especialmente orientadas para a prevenção e combate a todas as formas de mau trato e para a melhoria da intervenção de protecção da criança, nomeadamente quando esta se encontra em situação de acolhimento institucional. O rigor, baseado num apelo simultâneo à sensibilidade e à tecnicidade, terá, assim, que estar sempre presentes na prática de todas as instituições que têm acção, protocolada ou não, com o governo, nessas áreas de intervenção.

O desenvolvimento do nosso arquipélago passa, pois, em larga medida pelas condições de vida e de realização que sejamos capazes de proporcionar, independentemente das especificidades que fazem de cada uma das nossas crianças e jovens um ser único e especial. Não nos falta vontade para isso. Contamos, todavia, e bem, com o vosso conhecimento e o vosso contributo.

Votos de bom trabalho. A todos, muito obrigado. 
PAGE  
2

